
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 858.312 - BA (2016/0031259-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUCIA BERNADETE BARBOSA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVALORAÇÃO, 
EM RECURSO ESPECIAL, DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 7 
DO STJ E 735 DO STF.
1. A iterativa jurisprudência do STJ entende que, para analisar critérios adotados 
pela instância ordinária para conceder ou não liminar ou antecipação dos efeitos 
da tutela, é necessário reexaminar os elementos probatórios, a fim de aferir "a 
prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação", nos termos do 
art. 273 do CPC, o que não é possível em Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. Ademais, o juízo de valor precário, emitido na concessão ou no indeferimento 
de medida liminar, não tem o condão de ensejar violação de lei federal, o que 
implica o não cabimento do Recurso Especial. Incidência, por analogia, da Súmula 
735/STF. 
3. Agravo Regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 858.312 - BA (2016/0031259-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUCIA BERNADETE BARBOSA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo e negou seguimento ao 

Recurso Especial.

A parte agravante defende que não há necessidade de revolvimento do 

arcabouço fático-probatório, uma vez que a discussão posta no recurso é vinculada 

exclusivamente à tese jurídica, isto é: "a necessidade de utilização, por parte dos Juizes, de 

Peritos Judiciais especializados como assistentes quando o fato em questão depender de 

conhecimento técnico ou científico."

Argui que a incidência da Súmula 735 do STF deve ser afastada, pois "a 

decisão agravada não foi um Acórdão que deferiu medida liminar", mas, pelo contrário, 

"indeferiu o pedido de medida liminar." 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

 É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 858.312 - BA (2016/0031259-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, cujo  teor reitero (fls. 209-212, e-STJ):

O Tribunal de origem negou provimento a agravo de instrumento 
interposto contra decisão que indeferiu pedido de tutela antecipada em que a 
agravante buscava, perante o INSS, a manutenção e conversão de benefício 
acidentário.

A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 
analisar critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não liminar 
ou antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os elementos 
probatórios, a fim de aferir "a prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o que não é 
possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. DEPÓSITO DE PRECATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 112/STJ. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da Súmula 112/STJ, somente o 
depósito integral e em dinheiro tem o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário.

2. O exame da presença ou ausência dos requisitos 
que autorizam o deferimento de medidas acautelatórias ou 
antecipatórias constitui matéria de fato, sendo, portanto, em regra, 
incompatível com a via recursal extraordinária. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 405.131/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/12/2013, DJe 28/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
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273 DO CPC. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo entendeu não 
configurados os requisitos para concessão da tutela antecipada em 
relação a convênio celebrado com o Município do Guarujá para 
integrá-lo ao Sistema Único de Saúde, com a pretensão ao repasse 
integral das verbas do SUS. A reforma desse acórdão demanda 
incursão no acervo fático-probatório, o que atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 329.257/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 13/09/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. DIREÇÃO SINDICAL. AFASTAMENTO 
REMUNERADO DO CARGO. ANTECIPAÇÃO DA 
TUTELA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. OFENSA 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.

(...)
2.  A alteração das conclusões adotadas pela Corte 

de origem acerca dos requisitos ensejadores da concessão da 
antecipação da tutela, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 22.443/SP, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/03/2013, DJe 11/03/2013).

Por outro lado, não houve emissão de juízo de valor definitivo 
sobre as questões apresentadas pela recorrente, mas somente a constatação 
sumária de que não existem indícios suficientes para a concessão da medida 
antecipatória.

É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são conferidas mediante cognição sumária e avaliação de 
verossimilhança. Logo, por não representarem pronunciamento definitivo a 
respeito do direito reclamado na demanda, são medidas suscetíveis de 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas pela 
sentença final. 

Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, o STF 
sumulou entendimento segundo o qual "não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar" (Súmula 735 do STF). 

Portanto, o juízo de valor precário, emitido na concessão de 
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medida liminar, não tem o condão de ensejar a violação da legislação federal, o 
que implica o não cabimento do Recurso Especial, nos termos da Súmula 
735/STF.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. RENOVAÇÃO DE 
LICENÇA. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE DE 
EXTRAÇÃO DE AREIA. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO 
INEXISTENTE. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 
REVALORAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.

1. Não há contrariedade ao art. 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido utiliza-se de fundamentação clara e 
suficiente para a solução da controvérsia.

2. No âmbito do apelo nobre, não é permitido o 
reexame dos pressupostos da tutela antecipada, pois se trata de 
providência que exige o revolvimento dos contexto 
fático-probatório da demanda. Incidência da Súmula 7/STJ.

3.  A decisão sobre o deferimento ou indeferimento 
de medidas antecipatórias, é não analisa dispositivos legais 
relacionados com o próprio mérito da causa. Nessa fase 
processual, esses normativos apenas são submetidos a um juízo 
precário de mera verossimilhança, sendo passível de modificação. 
Nesses casos, somente haverá "causa decidida em única ou última 
instância" após o julgamento definitivo. Inteligência da Súmula 
735/STF. Precedentes.

4. Recurso especial conhecido em parte e não 
provido.

(REsp 1.371.310/MS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 
19/08/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FUNGIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVISÃO 
NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. SÚMULA 
7/STJ.

1. O STJ, em sintonia com o disposto no enunciado 
da Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação 
direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida 
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível 
decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem 
respeito ao mérito da causa. Precedentes.

(...)
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4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 345.544/RJ, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/09/2013, DJe 10/09/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0031259-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 858.312 / BA

Números Origem:  03196840320128050000  03637913220128050001  3196840320128050000

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIA BERNADETE BARBOSA PINHEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIA BERNADETE BARBOSA PINHEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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